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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº  179 / 2006

Senhor Presidente;

Considerando que a imprudência e a falta de uma preparação adequada dos motoristas provocaram nos últimos anos um aumento do número de mortes nas ruas e avenidas das cidades brasileiras;

Considerando que, segundo dados do Denatran, cerca de 25 mil pessoas morrem por ano vítimas da violência do trânsito. Excesso de velocidade e desconhecimento da legislação tornam o simples fato de andar de carro no trânsito brasileiro uma tarefa de alto risco. Mesmo com a punição mais rigorosa para os infratores, o total de acidentes e de vítimas fatais ainda atinge níveis inaceitáveis ;

Considerando que o Brasil ainda é um dos campeões mundiais em fatalidades e em número de acidentes no trânsito, por isso a necessidade de se desenvolver atividades na área de educação para o trânsito, como prevê o artigo 76 do Código Brasileiro, utilizando as pré-escolas e as escolas de 1º, 2º e 3º graus nesse processo, necessitando, evidentemente, de materiais e técnicas didáticas devidamente apropriadas. Aliás a educação para o trânsito é direito de todos e constitui dever prioritário para os componentes do Sistema Nacional de Trânsito (Art. 74 do CTB);

Considerando que, no País, muitas escolas já conseguem colocar em prática os tópicos de educação para o trânsito nas séries do ensino fundamental, mas faz-se oportuno estender aos alunos do ensino médio, visto que são jovens às vésperas de obter sua carteira de motorista. Entretanto, há de se reconhecer que o mercado apresenta carência de material de apoio para uma preparação mais consistente dessa população;

Considerando que as escolas precisam envolver o corpo docente no desenvolvimento de projetos ligados à educação para o trânsito, escolher um coordenador para o projeto na instituição e participar das atividades de treinamento;

Considerando que nossa Administração, em parceria com outros órgãos públicos e com a iniciativa privada, vem desenvolvendo algumas atividades interessantes relacionados à Educação no Trânsito, como as desenvolvidas na Semana Nacional de Trânsito, entre os quais: - o projeto “Educação no Trânsito – Responsabilidade de Todos”, cujo mascote é o TEBINHO, voltado aos alunos da rede particular de ensino e ao público em geral com o objetivo de conscientizar as crianças e formar multiplicadores que fomentem as noções de segurança e respeito à legislação; - e o “Dia da Mobilidade”, direcionado à conscientização e prevenção de acidentes no trânsito. Entretanto, embora importantes, tais iniciativas não têm o caráter permanente definido pelo Art. 75 do CTB;

Considerando que contamos com a vigência da Lei n° 2437/95, que institui a obrigatoriedade da inclusão, no currículo escolar das escolas municipais, de aulas sobre orientação de trânsito. E, baseado nas circunstâncias que atualmente vivemos, entendo a dificuldade da sua plena aplicação e até mesmo nossa limitação, pois reconheço tratar de um trabalho que exige investimentos, nem sempre disponíveis, na área educacional, cuja abrangência poderá atingir apenas parte dos estudantes do município;

Considerando que, pela importância e necessidade, muitos municípios têm buscado formas criativas de alcançar seus objetivos, pesquisando meios e/ou firmando convênios com empresas ligadas ao tema (transporte, concessionárias de rodovias e outras), para implantar de forma permanente a “educação para o trânsito” em suas escolas;   

Considerando que, através da informação eletrônico, observei haver algumas propostas interessantes e que devem ser avaliadas, como o projeto "Transitando", por exemplo, que faz parte do Programa Volvo de Segurança no Trânsito, cuja aplicação na grade curricular das escolas se dá de forma interdisciplinar, o que significa que os alunos vão receber os conteúdos sobre educação para o trânsito ao mesmo tempo em diversas disciplinas. Neste, o material didático inclui dois kits escolares - um para professores, com vários recursos pedagógicos como transparências e vídeos, e outro para alunos, que receberão o livro "Trânsito - Qualidade de Vida" e o Código Brasileiro de Trânsito. Trata-se de um projeto disponibilizado para qualquer escola ou secretaria de educação que queira adotá-lo, de forma indireta, a custos bastante acessíveis, pois basta um kit para todo o corpo docente de cada estabelecimento de ensino e o material didático fica disponível na Internet, na home page respectiva, tendo, por contrapartida, que indicar um "Coordenador do Projeto" na sua unidade escolar, envolver o corpo docente para atingir os objetivos propostos, participar das atividades de treinamento e acompanhamento e, obviamente, desenvolver as atividades propostas;

Considerando que outro trabalho interessante é o desenvolvido no município de Bento Gonçalves, onde foi criado um Grupo de Agentes Mirins com crianças de 08 a 11 anos, tendo por objetivo orientar a formação dos jovens em conhecimento de trânsito, para agirem como multiplicadores na escola, em casa e na comunidade. E, assim, aparecer como ferramenta utilizada pela sua Secretaria Municipal de Transportes e Serviços Públicos, na aplicação da “educação para o trânsito” já implantada;

Considerando enfim que, descontadas as datas pré-estabelecidas no calendário anual, como a Semana Nacional do Trânsito e outras, poucas informações se propagam no nosso município a respeito de um trabalho permanente de “educação no trânsito”. E assim, partindo do pressuposto da importância e necessidade que o assunto suscita, acho oportuno buscar mais informações junto à Administração Municipal. 

Requeiro à Mesa, depois de ouvido o Egrégio Plenário, nos termos regimentais, que seja oficiado o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, o Diretor do Departamento Municipal de Educação, Sr. Adalardo Silva Martins, e o Diretor do Departamento Municipal de Tráfego, Sr. José Ferraz Filho, para que nos informem se o município desenvolve algum trabalho sobre “educação para o trânsito”, em disciplina ministrada de forma interdisciplinar, na grade curricular das nossas escolas, como prevêem o artigo 76 do Código Brasileiro e, de alguma forma, também a Lei n° 2437/95, que institui a obrigatoriedade da inclusão, no currículo escolar das escolas municipais, de aulas sobre orientação de trânsito, informando-nos, em caso afirmativo, como é aplicado. E ainda, nos informe se a Administração tem conhecimento e se pretende aderir a algum projeto já desenvolvido fora do município, como os exemplificados em considerandos acima.   
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 29 de setembro de 2006.

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo
              VEREADOR – PV                                                                                      
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